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 Leis Complementares
 LEI COMPLEMENTAR Nº 1.175, 
DE 2 DE MAIO DE 2012

(Projeto de lei complementar nº 70/11, 
do Deputado Campos Machado - PTB)

Altera a Lei Complementar n° 918, de 11 de abril 
de 2002 e a Lei Complementar n° 1.025, de 7 de 
dezembro de 2007

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - O artigo 1º da Lei Complementar nº 918, de 11 

de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - Os membros do Conselho Diretor da Agência 

Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do 
Estado de São Paulo - ARTESP serão escolhidos pelo Governador 
do Estado e por ele nomeados após aprovação pela Assembleia 
Legislativa.

§ 1º - Recebida a Mensagem do Governador, a Mesa da 
Assembleia Legislativa a consubstanciará em projeto de decreto 
legislativo.

§ 2º - O projeto de decreto legislativo, que não figurará 
em Pauta, será imediatamente encaminhado à Comissão de 
Transportes e Comunicações, que terá o prazo de 30 (trinta) dias 
úteis para efetuar arguição pública e emitir parecer conclusivo 
sobre as indicações.

§ 3º - O Presidente da Assembleia Legislativa poderá, 
mediante requerimento justificado do Presidente da Comissão, 
prorrogar em até 15 (quinze) dias úteis o prazo fixado no § 2º 
deste artigo.

§ 4º - Caso não seja emitido parecer conclusivo nos prazos 
previstos nos §§ 2º e 3º deste artigo, o projeto de decreto legis-
lativo será incluído na Ordem do Dia.

§ 5º - Observado o disposto nos §§ 2º a 4º deste artigo, o 
projeto de decreto legislativo será incluído na primeira Ordem 
do Dia que se organizar, dentre as proposições em regime de 
prioridade.

§ 6º - A Assembleia Legislativa deliberará sobre o projeto de 
decreto legislativo no prazo de 15 (quinze) dias, após o qual as 
indicações serão consideradas aprovadas”. (NR)

Artigo 2º - Os dispositivos adiante enumerados da Lei 
Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I - o “caput” do artigo 16:
“Artigo 16 - A Diretoria será composta por 5 (cinco) Direto-

res escolhidos pelo Governador do Estado e por ele nomeados 
após aprovação pela Assembleia Legislativa”. (NR)

II - o § 7º do artigo 16:
“Artigo 16 - ....................................................
.................................................................
§ 7º - Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, 

recebida a Mensagem do Governador, a Assembleia Legislativa 
adotará as seguintes providências:

1 - a Mesa consubstanciará a Mensagem em projeto de 
decreto legislativo;

2 - o projeto de decreto legislativo, que não figurará em 
Pauta, será imediatamente encaminhado à Comissão de Infra-
estrutura, que terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar 
arguição pública e emitir parecer conclusivo sobre as indicações;

3 - o Presidente da Assembleia Legislativa poderá, mediante 
requerimento justificado do Presidente da Comissão, prorrogar 
em até 15 (quinze) dias úteis o prazo fixado no item 2 deste 
parágrafo;

4 - caso não seja emitido parecer conclusivo nos prazos 
previstos nos itens 2 e 3 deste parágrafo, o projeto de decreto 
legislativo será incluído na Ordem do Dia;

5 - observado o disposto nos itens 2 a 4 deste parágrafo, o 
projeto de decreto legislativo será incluído na primeira Ordem 
do Dia que se organizar, dentre as proposições em regime de 
prioridade;

6 - o projeto de decreto legislativo será deliberado no prazo 
de 15 (quinze) dias, após o qual as indicações serão considera-
das aprovadas”. (NR)

III - Fica revogado o § 8º do artigo 16 da Lei nº Complemen-
tar 1.025, de 7 de dezembro de 2007.

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de maio de 2012
GERALDO ALCKMIN
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Logística e Transportes
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 de maio 

de 2012.

 Leis
 LEI Nº 14.752, 
DE 2 DE MAIO DE 2012

Autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso 
de parte do bem imóvel que especifica, localizado 
no Município de Ribeirão Preto, e dá providências 
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a conceder 
o uso, pelo prazo de 30 (trinta) anos, de parte de próprio estadu-
al localizado no Município de Ribeirão Preto, com área descrita e 
especificada nos autos do processo SAA nº 266/2011, para o fim 
exclusivo de ali ser realizada, anualmente, a AGRISHOW – Feira 
Internacional de Tecnologia Agrícola em Ação.

Artigo 2º - A concessão de uso a que alude o artigo 1º 
desta lei, efetivada mediante termo a ser lavrado na unidade 
competente da Procuradoria Geral do Estado, no qual figurará 
como cessionária a entidade detentora da marca registrada 
AGRISHOW – Feira Internacional de Tecnologia Agrícola em 
Ação, conterá obrigatoriamente cláusulas que estipulem:

I - o uso exclusivo do imóvel pela concessionária somente 
durante a realização da AGRISHOW, incluindo o tempo necessá-
rio à montagem e desmontagem das estruturas imprescindíveis 
à consecução do evento, respeitado o prazo máximo de 90 
(noventa) dias ao ano;

II - o recolhimento de contraprestação pecuniária pela 
concessionária conforme critérios anualmente fixados em ato do 
Secretário de Agricultura e Abastecimento, observados a prévia 
avaliação do imóvel e o limite mínimo correspondente a 5% 
(cinco por cento) da receita bruta do evento;

III - a execução de georreferenciamento de todo o pró-
prio estadual, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da assinatura do instrumento a que alude o “caput” 
deste artigo.

IV - a rescisão da concessão nas hipóteses de:
a) inadimplemento;
b) transferência do uso do imóvel pela concessionária a 

terceiros;
c) alteração do uso do imóvel, pela concessionária, para fim 

outro que não a realização da AGRISHOW;
d) extinção, alienação, cessão ou qualquer outra forma 

de transferência da marca registrada AGRISHOW pela conces-
sionária;

e) qualquer circunstância comprovada que, a critério da 
concedente, ouvido o Conselho Consultivo de que trata o artigo 
3º, retire do evento a singularidade adjacente à concessão de 
uso do imóvel na forma prevista nesta lei;

V - a restituição da área ao Estado ao término do prazo da 
concessão ou na hipótese de que trata o inciso IV deste artigo, 
vedada a indenização à concessionária por benfeitorias de 
qualquer natureza.

Artigo 3º - Fica criado o Conselho Consultivo da Concessão, 
de caráter opinativo, a ser organizado na forma estabelecida 
por esta lei.

Parágrafo único - As deliberações do Conselho Consultivo 
serão compatibilizadas com as diretrizes fixadas por esta lei, de 
forma que a realização da AGRISHOW contribua para o desen-
volvimento do agronegócio no Estado de São Paulo.

Artigo 4º - Compete ao Conselho Consultivo opinar sobre 
questões de interesse da AGRISHOW e:

I - zelar pelo cumprimento dos termos da concessão de uso 
de próprio estadual destinado à organização da AGRISHOW;

II - acompanhar, em conjunto com a entidade detentora da 
marca AGRISHOW, a organização e a realização da Feira;

III - examinar, em conjunto com a empresa promotora do 
evento, propostas relativas à organização da AGRISHOW, bem 
como à definição de preços a serem cobrados na Feira.

Artigo 5º - O Conselho Consultivo será composto por 7 
(sete) membros, na seguinte conformidade:

I - 1 (um) membro indicado pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo;

II - 1 (um) membro indicado pelo Presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos –ABIMAQ;

III - 1 (um) membro indicado pela Sociedade Rural Brasi-
leira – SRB;

IV - 1 (um) membro indicado pela Associação Nacional para 
Difusão de Adubos – ANDA;

V - 1 (um) membro indicado pela Associação Brasileira do 
Agronegócio – ABAG;

VI - 1 (um) membro indicado pela Comissão de Atividades 
Econômicas da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;

VII - vetado.
§ 1º - Os membros do Conselho Consultivo e seus respec-

tivos suplentes serão designados pelo Secretário de Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São Paulo, para um período de 2 
(dois) anos, permitida a recondução.

§ 2º - Os membros do Conselho Consultivo poderão 
ser substituídos, mediante comunicação ao Colegiado, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da realização da 
AGRISHOW.

§ 3º - As reuniões do Conselho Consultivo serão públicas.
Artigo 6º - O Conselho Consultivo terá 1 (um) Presidente e 1 

(um) Vice-Presidente, cujas funções e atribuições serão definidas 
em regimento próprio.

§ 1º - O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos pelo 
voto dos seus pares para mandato de 1 (um) ano, permitida a 
recondução.

§ 2º - Em caso de empate, proceder-se-á a nova votação, 
à qual concorrerão os 2 (dois) mais votados, e, persistindo o 
empate, serão considerados eleitos os mais idosos.

Artigo 7º - O Conselho Consultivo só poderá deliberar com 
a presença da maioria absoluta dos seus membros.

§ 1º - A aprovação de qualquer matéria sujeita à delibera-
ção ocorrerá pelo voto da maioria simples dos presentes.

§ 2º - Na hipótese de empate, cabe ao Presidente o voto 
de qualidade.

Artigo 8º - A atuação no âmbito do Conselho Consultivo 
da AGRISHOW, considerada de relevante serviço público, não 
enseja qualquer remuneração para seus membros.

Artigo 9º - Após 90 (noventa) dias do término da AGRISHOW 
será apresentado ao Conselho Consultivo balanço detalhado do 
faturamento da Feira.

Artigo 10 - O inciso IV do artigo 3º da Lei nº 5.224, de 13 
de janeiro de 1959, passa a vigorar com a seguinte redação:

limites e confrontações mencionados na planta e memorial 
descritivo, a saber: imóvel situado no Município de Cubatão, 
cuja descrição tem início no ponto P1 ao final da Rua Deoclécio 
de Lima - Parque São Luiz, junto à faixa de servidão pública ao 
longo da Via de Interligação Anchieta - Imigrantes, do ponto 
P1 segue 93,48m em confrontação com o citado Parque São 
Luiz (antiga Área 61) até o ponto P2, prossegue 296,00m em 
confrontação com faixa de terreno de Marinha até o ponto 
P3, deflete à direita e segue 484,58m confrontando com Jose 
Pinheiro de Andrade ou sucessores até o ponto P4, deflete à 
direita novamente e segue 227,00m confrontando com faixa 
de terreno de Marinha até o ponto P5, deflete à direita e segue 
433,39m acompanhando a faixa de servidão pública ao longo 
da Via de Interligação Anchieta - Imigrantes até alcançar o 
ponto P1, no final da Rua Deoclécio de Lima - Parque São Luiz, 
início desta descrição, encerrando a área de 134.005,00m2 
(cento e trinta e quatro mil e cinco metros quadrados).

Artigo 2º - Fica a expropriante autorizada a invocar o cará-
ter de urgência no processo judicial de desapropriação, para os 
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 
21 de junho de 1941, alterado pela Lei federal nº 2.786, de 21 
de maio de 1956.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução deste 
decreto correrão à conta de recursos próprios da Companhia 
de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo - CDHU.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de maio de 2012
GERALDO ALCKMIN
José do Carmo Mendes Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de maio de 2012.

 DECRETO Nº 58.018, 
DE 2 DE MAIO DE 2012

Aprova o Projeto Estadual de Subvenção do Prêmio 
de Seguro Rural - Ano 2012, com emprego de 
recursos do Fundo de Expansão do Agronegócio 
Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar - FEAP/
BANAGRO, e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no disposto 
nos artigos 1º e 2º da Lei nº 11.244, de 21 de outubro de 2002, 
e considerando a indicação do Conselho de Orientação do 
Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do Agro-
negócio Familiar - FEAP/BANAGRO,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aprovado o Projeto Estadual de Subvenção 

do Prêmio de Seguro Rural - Ano 2012, a ser implantado com 
recursos provenientes do Fundo de Expansão do Agronegócio 
Paulista - O Banco do Agronegócio Familiar - FEAP/BANAGRO, 
por meio da instituição financeira administradora dos recursos 
do Fundo, observada a disponibilidade orçamentária e finan-
ceira presente.

Parágrafo único - O projeto de que trata o "caput" deste 
artigo abrangerá todos os Municípios do Estado de São Paulo 
e as atividades agropecuárias, florestais e aquícolas de impor-
tância econômica estadual, na conformidade do Anexo que 
acompanha este decreto.

Artigo 2º - Constituem objetivos do projeto de que trata o 
artigo precedente:

I - garantir ao produtor rural segurado, cobertura das per-
das de culturas, causadas por fenômenos naturais adversos e 
cobertura da vida animal;

II - garantir ao agricultor segurado, cobertura das perdas 
ocasionadas por problemas sanitários;

III - proporcionar aos produtores e suas famílias maior 
estabilidade de renda;

IV - estruturar mecanismo de sustentação produtiva do 
segurado, possibilitando maior estabilidade econômica e social 
frente a possíveis perigos de natureza climática e sanitária;

V - ampliar o rol de modalidades de seguro disponíveis 
para o empreendedor agropecuário, buscando construir um 
arco de instrumentos de gerenciamento dos riscos que afetam 
a produção; e

VI - universalizar as operações de seguro rural aplicáveis 
às cadeias de produção do agronegócio, enquanto mecanismo 
construtor da estabilidade de renda.

Artigo 3º - O Conselho de Orientação do Fundo a que se 
refere o artigo 1º deste decreto estabelecerá os critérios, condi-
ções e limites globais e individuais da subvenção a ser concedi-
da, observado, para tanto, o disposto no Decreto nº 47.804, de 
30 de abril de 2003, alterado pelo Decreto nº 52.794, de 11 de 
março de 2008 e demais legislação pertinente.

Artigo 4º - Fica a Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
autorizada a representar o Estado na celebração de convênio 
com a instituição financeira administradora dos recursos do 
Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do 
Agronegócio Familiar - FEAP/BANAGRO, com o objetivo de 
estabelecer as condições necessárias à implantação do Projeto 
Estadual de Subvenção do Prêmio de Seguro no Agronegócio 
Paulista - Ano 2012, de que trata este decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de maio de 2012
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
José do Carmo Mendes Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de maio de 2012.

“Artigo 3º - ..................................................
...............................................................
IV - as rendas próprias das respectivas instituições, inclusive 

as resultantes de concessão, cessão, permissão, autorização e 
locação de área sob sua administração.” (NR)

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de maio de 2012
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 2 de maio 

de 2012.

 Decretos
 DECRETO Nº 58.016, 
DE 2 DE MAIO DE 2012

Institui o Projeto Estadual Poupatempo do 
Produtor Rural e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído no âmbito da Secretaria de Agri-

cultura e Abastecimento, o Projeto Estadual Poupatempo do 
Produtor Rural, visando a melhoria no atendimento ao produtor 
rural, disponibilizando acesso às informações e serviços gerais 
prestados pela referida Pasta, bem como de outros órgãos 
públicos afetos ao setor.

Artigo 2º - O Projeto Estadual Poupatempo do Produtor 
Rural será implantado com os seguintes objetivos:

I - garantir aos produtores rurais acesso aos serviços públi-
cos, de forma impessoal, com qualidade e celeridade;

II - disponibilizar acesso às informações e serviços gerais 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, bem como de 
outros órgãos públicos das esferas federal, estadual e munici-
pal, relacionados aos produtores rurais;

III - orientar e informar os produtores rurais sobre procedi-
mentos necessários para o acesso aos serviços disponíveis;

IV - oferecer atendimento aos produtores rurais com foco 
na otimização de tempo e diminuição de custos;

V - agilizar a emissão de documentos e oferecer suporte 
administrativo aos produtores rurais;

VI - disponibilizar capacitações dentro das diversas áreas 
de conhecimento técnico rural;

VII - prestar informações visando o acesso a crédito e segu-
ro aos produtores rurais;

Artigo 3º - Caberá à Secretaria de Agricultura e Abasteci-
mento especificar a lista de serviços, prazos e condições para 
atendimento e outras normas e padrões técnicos, necessários 
para o desenvolvimento do projeto.

§ 1º - Caberá à Coordenadoria de Desenvolvimento dos 
Agronegócios-Codeagro, a coordenação do Projeto Estadual 
Poupatempo do Produtor Rural.

§ 2º - Para o desenvolvimento do projeto poderão ser cele-
brados convênios ou outros ajustes, com o fim de implementar 
ações conjuntas nas diversas esferas de Governo, obedecida a 
legislação vigente.

Artigo 4º - O Secretário de Agricultura e Abastecimen-
to estabelecerá, mediante resolução, os padrões técnicos e, 
se necessários, outras normas regulamentares destinadas à 
implantação do projeto ora instituído.

Artigo 5º - As despesas resultantes da execução do Projeto 
Estadual Poupatempo do Produtor Rural correrão à conta de 
recursos alocados no orçamento da Secretaria de Agricultura e 
abastecimento.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 2 de maio de 2012
GERALDO ALCKMIN
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
José do Carmo Mendes Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa 

Civil
Publicado na Casa Civil, aos 2 de maio de 2012.

 DECRETO Nº 58.017, 
DE 2 DE MAIO DE 2012

Declara de interesse social para fins de desapro-
priação, imóvel situado no Município de Cubatão, 
necessário à Companhia de Desenvolvimento 
Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo - CDHU, para implantação de Programa 
Habitacional

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos dos artigos 1º e 
2º, inciso V, da Lei federal nº 4.132, de 10 de setembro de 1962,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado de interesse social, a fim de ser 

desapropriado pela Companhia de Desenvolvimento Habitacio-
nal e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, por via amigável 
ou judicial, imóvel com superfície de 134.005,00m2 (cento 
e trinta e quatro mil, e cinco metros quadrados), situado no 
Município de Cubatão, conforme processo provisório CDHU-
206.548/11 (código-425343), necessário à implantação de Pro-
grama Habitacional para famílias de baixa renda, com medidas, 
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